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PARI'CER REFERT]NCIAL N" OI/2026 _ PGCMM

objeto: contratações diretas enquadradas na Instrução Normativa n" 00212026 da Comissão
Permanente de (iovemança das contrataçôes públicas da câmara Nlunicipal de Mossoró,/RN
(('ontratação Dircta SimpliÍicada)

EMENTA. -4DI,IINIST'RÁTI''O. CONTRITA<'ÃO »MN"I. LEI FEDERAL N' 11.133/2021.
l,rsffil,q70,l,r)R.r,14Til.Á \. ()0:,202ó DA co,tttssÃo pERMÁN[:NTE DE G\|/ERNANÇÁ
D-,IS (-OI\'TRAT.4('OES PÚBL\('ÁS DA CÁ],1ÁR4 MUNIC]PÁ1, DE MOSSORÓ. PÁRECER
lll-:h'EREN('tÁL. NOS '.t'.ER\tíOs DO ÁRT. 53. 5s 5i DA LEI N" 11.133/2021 C/C ART. 261, §
9", DÁ RESOLIit,,ÃCI I"'O2i2O23-CMM, ÁPI-K'ÁBILIDÁDE DIRETA E ÁUTOMÁT\CÁ A
TODOS OS PRO('ESSOS ÁDMINISTR{T\VOS FUTUROS DE (D DISPENSA DE LICITAÇÀO
EM RÁZÃO DO I/ÁLOR (ÁRT.75, II, DA LEI N" 11.133/2021), (il) INEXIGIBILIDADE DE
LI('ITÁÇ,ÃO PARÁ INSCRIÇÃO DE ÁGENTES PTiBLICOS EM CURSOS, C'ONGÀTs].§OS.
sEttilNARIOS. Ot-tcINÁs E I:,\ENTOS DE CÁZAC|TAç:ÃO ART. 71, ilt) E (il'
C()\'TR-17"1C-ÕL:S DE ENTREGÁ IMEDIATA SEM OBRIGÁC:ÕES FL'TLrRAS RIICT"SNI'ES
(,1R7" 70, Iil), D|.:';DE QUE OBSERVADOS OS LIMITES DE VÁLOR, OS REQL:ISITOS DE
WSTNUç:ÃII E .15 CONDIÇÕES FLY4DAS NESTE PARECER. DISPENSA DE REMESSA
DOS,4LJTOS À P ROCURÁ DORIA-GERAL PÁRA ANÁLISE JU RÍDICÁ INDI'/IDUALIADÁ
Ní).I'CI4.ç()S QUT:, SE AMOLDEM Á ESTAS PREMISSAS. NECESSIDADE DE ATESTÁÇÃO
EXPRESSÁ DE ENQLIÁDRÁMENTO PELO AGENTE DE CONTKATAÇÃO OU
)RDENADOR DE DESPES.,I. IITI'ÓTTST,S DE EXCLUSÃO E DE CONSULTA
ouRtGÁ7'()RtÁ

I' DO OB.IETO I] DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTE PARECER REFERENCIAL

O presente parecer constitui-sr' c,rmo parecer jurídico referencial. de aplicação direta,
automática e prospectiva a todos os processos adminislrativos individuais e concretos de
contratação direta cujo objeto se enquadre nas hipóteses da Instrução Norm ativa n" 0212026. da
Comissão de Governança da Clâmar.a Municipal de Mossoró, fixando, de uma só vez. os
fundamentos jurídicos. os requisitos e as condiçôes que autorizam a contratação, de modo a
dispensar. para os casos que se amoldem a este parecer. a remessa individualizada dos autos a
esta Procuradoria-Geral.
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ffi Cômoro Municipol de Mossoro
Estodo do Rio Gronde do Norie
Procurodorio Gerol§1

Aplica-se este paÍecer às contratações diretas que se enquadrem, cumulativamente, nos

limites de valor e nas condições aqui tixadas, dentro das três hipóteses de que trata o art. 3o da

lN n'002/2026:

1) dispensa de licitação em razào do valor. para aquisição de bens e contratação de

serviços comuns de baixa complexidade. com fundamento no art. 75, II. da Lei n.

14.13312021, cujo valor seja inferior a li4 (um quarto) do limite daquele inciso;

2) inexigibilidade de licitação, com fundamenro no arÍ. 74,lll, da Lei n" 14.13312021,

para contralações destinadas à participação de agentes públicos em cursos,

congressos. seminiírios. treinamentos, oficinas e eventos de capacitação;

3) contratações de entrega imediata, sem obrigaçôes futuras relevantes para a

Administração, com fundamento no art. 70. III. da Lei n" 14.l33l2}2l.

Ficam fora do âmbito deste parecer. subordinando-se ao rito ordinário de instrução (arts.

72 e 75 da Lei n" 14.133/2021 e arts. 162 a 173 da Resolução n'02l2023-cMM) e à análise

juridica individualizada: (i) obras e serviços de engeúaria; (ii) serviços contínuos com

dedicação exclusiva de mão de obra; (iii) locações imobiliárias; (iv) contratações que envolvam

obrigações futuras relevantes; e (v) objetos cuja complexidade técnicq operacional oujurídica
recomende a adoção do rito ordinário. nos exatos termos do art. 4" da IN n" 002/2026.

'rambém não se submetem a este parecer, ainda que de baixo valor, as dispensas de

licitação para obras e serviços de engeúaria ou para manutenção de veículos automotores (art.

75. I. e § 7". da l.ei n" 14.13312021). objeto de regime próprio na Resolução n" 02/2023-cMM
(dispensa eletrônica. aa. 173), tampouco as inexigibilidades para consultorias. assessorias,

mentorias, treinamentos customizados, progrzunas continuados ou contratações in company

conrplexas. ressalvada .lustiÍicatil'a expressa cla autoridade competente (art. l0 da IN no

002t2026).
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Cômoro Municipol de Mossoró
Estodo do Rio Gronde do Norte
Procurodorio Gerol

Para refêrência de aplicação. consolidam-se os valores vigentes desde lo de janeiro de

2026. nos termos do Decreto federal n' 12.807, de 29 de dezembro de 2025 (arÍ.1g2 da Lei no

14.133t2021):

Dispositivo

I Dispensa por valor - outros sen,iços e
RS 65.492.r1compras (parâmetro-base da CDS)

i\rt. 75. II. da Lci no

t4.133t202t

l/4 do aÍ. 75, II - art. 3", I.
da IN n'002/2026

Limiar de valor da dispensa simplificada
(Contratação Direta Simplificada I

Art. 75, §7", da Lei n.
t4.133t2021

Manutençâo de veículos automotores 
-exceçâo ao somatório anual (regirne

próprio. fora da CDS)

Art. 95, §2'. da Lei n.
14.133t2021

o limiar de 114 acima é atualizado automaticamente a cada nova atuarização do art. 75,
II. da Lei n' 14.133/202r. nos rermos do art. 3.. § 1". da IN n oo?t2o26,sem necessidade de
nova consulta a esta Procuradoria para esse fim especílico.

II. DA NATTTREZA, DO
REFERENCIAL

FT]NDAMENTO E DOS EFIITOS DO PARECER

o art. 53. § 5'. da Lei n" r4.r33r202r autoriza que seja dispensada a análise jurídica
"nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que
deverá considerar o baixo varor, a baixa comprexidade da contratação, a entrega imediata do
bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato. convênio ou outros ajustes
previamente padronizados pero órgão de assessoramento jurídico.'. No plano municipal, o urt. íb,
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R$ 16.373.03

R$ 10.478.74

Contrato verbal - pequenas compras e
serviços de pronto pagamento R$ 1 3.098.41
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(ffi Cômoro Municipol de Mossoró

264' § 9". da Resolução n" 02/2023-cMM reproduz e especifica essa autorização, permitin<Jo

que a dispensa se dê "em ato do Procurador Geral" combinada conr a utilização de minutas e

nrodelos padronizados.

E com fundamento direto nesses dois dispositivos que esta Procuradoria-Geral edita o
presente parecer referencial. técnica consolidada na prática consultiva da Advocacia-Geral da

união (orientação Normariva AGU n' 5512014. que instituiu a Manifestação Jurídica

Referencial: PortaiaPGF n 26212017; e Orientação Normativa AGi|J n" 69/2021, que dispensa

a manifestação jurídica individualizada nas contratações diretas de pequeno valor). o
mecanismo consiste em examinar, de uma só vez, todas as questões jurídicas peftinentes às

hipóteses de contratação idênticas e recorrentes de que trata a IN n" 002/2026, de modo que os

processos futuros que a elas se amoldem fiquem dispensados de remessa individualizada.
cabendo ao setortécnico e ao Agente de conüatação apenas atestar. nos autos. o enquadramento

do caso concreto às premissas tixadas.

os efeitos deste parecer sujeitam-se, em qualquer hipótese, às seguintes condicionantes:

I ) a dispensa de remessa individualizada não exonera o setor técnico e o ordenador de

despesa do dever de motivação e da exata verificação do enquadramento do caso

concreto às hipóteses e requisitos aqui fixados, sob sua responsabilidade;

2) havendo dúvida jurídica específica suscitada pelo gestor ou pelo Agente de

contratação. ou celebraçào de instrumento contratual não padronizado, a consulta
individualizada a esta Procuradoria-Gerar pennanece obrigatória, na forma do art.

264" § 9". in.fine, da Resolução n. 02/2023_CMM:

3) este parecer é válido enquanto vigentes os parânetros normativos e os valores nele

considerados, devendo ser revisado tão logo sobrevenham alterações na Lei no

14.13312021. na Resolução n' 02r2023-cMM, na IN no 002/2026 ou nos valores
atualizados pelo decreto federal de que trata o art. l g2 da Lei.
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I]IJ qA PUND-AMEN'IAÇÃO JURÍDICA APLICÁVEL A CADA HIPÓTESE DECONTRATAÇÃO
III.I . Dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, II, da Lei n 14.13312021)

A dispensa de licitação em razão do varor prescinde cre qualquerjuízo de conveniência
sobre a viabilidade de competição: a própria Lei presume que, abaix, rio limiar regar. os custos
de transaÇão de um certame licitatório superam os beneficios de uma disputa competitiva,
autorizando a contrataçào direta mediante simpres cotaçâo e demonstração de preço compatível
com o mercado. são requisitos para o várido enquadramento nesta hipótese, à luz do art. 75, II,
e dos §§ 1o e 6'do mesmo artigo, e do arÍ. l72da Resolução n" 02/2023-CMM:

' que o objeto corresponda a bem ou serviço comum, de baixa complexidade, sem
exigência de especificações técnicas complexas, gerenciaÍnento contratual
especializado ou fiscarização técnica permanente (art. 3", § 2", da IN n 002/2026);

' que o valor da contratação seja inferior a 1/4 (um quarto) do limite do art.75,rI,da
Leí n" 14.13312021 (art. 3", I, da IN n' 00212026), considerado o somatório do que
for despendido no exercício financeiro pela unidade gestora com objetos de mesma
natureza (art. 75, § 1,, da Lei; art. 172, § 1", da Resolução);

' que a conftatação seja preferencialmente celebrada com nricroempresa, empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos do art. 172, caput, da
Resolução n" 02/2023-CMM c/c u1..49 da Lei Complem entar n" 123/2006;

. que o preço se.ia comprovadamente compatível com o praticado no mercado, por
qualquer meio idôneo - cotação em sítio eletrônico, o rçamento de fornecedor,
compra ou nota fiscar anterior, painel de preços públicos oujustificativa simples de
compatibilidade. dispensado o mapa formar de preços (art. 7. da IN n 002/2026);

' que não haja r'racionamento de despesa para enquadramento artificial no limite de
valor (art. 75, § 1', da Lei; art. 14 da IN n 00212026), cabendo à unidade gestora o
controle do somatório anual por natureza de objeto. p
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Cômoro Municipol de Mossoro
Esfodo do Rio Gronde do Norte
Procurodorio Gerol

Atendidos tais requisitos, a contratação está adequadamente fundamentada e dispensa

nova manil'estação jurídica individualizada. bastando a instrução processual referida na seção

IV.

III.2' Inexigibilidade de licitação para parÍicipação em cursos, congressos, seminários,
treinamentos, oficinas e evenÍos de capacitação @rt.74,II1, da Lei n" 14.13312021)

A inviabilidade de competição. pressuposto da inexigib icade de licitação (art.74.
caput. da Lei n' 14.1 33/202r). caracÍeriza,se. nesta hipótese espec:ifica, não pela inexistência
de outros cursos ou eventos similares no mercado em abstrato. mas pela impossibilidade prática
de se promover disputa competitiva para a inscrição em um evento já programado, com data.
conteúdo. instrutor e local determinados, ofertado a preço público e uniÍbrme a todos os
interessados. B esse o entendimento consolidado na prática consurtiva de diversos órgãos da
Administração Pública brasileira, inclusive de Tribunais e do Ministério público, para a mesma
matéria. e que esta Procuradoria adota como fundamento desta hipótese. são requisitos para o
enquadramento:

pertinência temática entre o objeto do curso, congresso, seminário, oficina ou evento
e as atribuições do cargo ou Íunção do servidor, ou a necessidade administrativa do
setor (art. 9', III, da lN n. 002/2026);

caráter aberto ao público do e,ento, com preço de inscrição diwlgado e uniforme
para todos os participantes. o que! por si, evidencia a inviabilidade de negociação
ou competição de preço (art. 9". §§ 2" e j.. da IN n" 002/2026)l

demonstração simplificada da notória especialização, reputação. experiência ou
adequação técnica do promotor. professor. palestrante ou entidade organizadora, por
meio de curriculo. hist(rrico institucional. programação do evento ou materiar de
divulgação (arr. 9". VI. e .E 1., da IN n" 002/2026);
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' comprovagão do valor da inscrição pe10 preço púbrico divulgado. tabela oficial.
prôposta comercial ou página eletrônica do evento (art. 9", §§ 2o e 3o, da IN no

AO) l)tnÁ\.

' autorização da autoridade competente e emissão de nota de empenho, autorização

de inscrição. ordem de serviço ou instrumento equivalente (art. 9o, IX e X, da IN n.
002t2026).

Não se enquadram nesta hipótese, permanecendo sujeitas a exame individualizado desta
Procuradoria: consultorias, assessorias, mentorias, treinamentos customizados sob encomenda,
programas continuados de capacitação ou contratações in compony de natureza complexa,
ressalvada justificativa expressa da autoridade competente, nos termos do art. 10 da IN n.
002/2026.

lIl'-l' contratações de entrega imediata sem obrigações futuras relevantes (art.70, III,
da Lei n' 14.13312021)

O art. 70, III, da Lei n, 14.133/2021 autoriza a dispensa, total ou parcial, da
documentação de habilitação e de instruqão processual nas contratações de entrega imediata do
bem ou execução do serviço, entendidas como aquelas cuja obrigação da contratada se exaure
no ato da entrega ou da prestação, sem gerar deveres de manutenção, assistência técnica.
garantia estendida ou qualquer outra prestação continuada ou futura a cargo do particular. É o
que a IN n' 00212026 (art. 3", III, c/c art. 3", § 2.) qualifica como contratação de baixa
complexidade e entrega imediata, apricável independentemente do fundamento Iegar específico
da contratação direta subjacente (dispensa

cumulativamente:

inexigibilidade), desde que presentes,

a inexistência de obrigações contratuais relevantes de execução continuada a cargo
do fomecedor após a entrega do bem ou a execução do serviço (art. 3., § 2., da IN

ou

Ê,

n'00212026);
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a possibilidade de comprovação objetiva da entrega do bem ou da execução do

seruiço, mediante documento fiscal correspondente e termo ou aÍestado de

recebimento (arl. 5", IX e X, da IN rf 00212026);

a compatibilidade do valor com os limites de que trata a Seção I, quando a

contratação também se Íündamentar em dispensa por valor, ou a demonstração de

que o objeto é, por sua própria natureza, de fomecimento imediato e sem altemativa
de parcelamento vantajoso.

IV. DOS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO txrcrnos

Para qualquer das três hipóteses da seção III, a instrução processual mínima prevista
nos arts. 5'e 9'da IN n' 00212026 deve ser lida cumulativamente com os requisito s do art. 162
da Resolução n'02/2023-cMM, apricáver a todo processo de contratação direta, o quar não é
denogado pela Instrução Normativa. O processo deverá conter, no minimo:

1' Documento de Formalização da Demanda simplificado, com descrição resumida do
objeto ejustificativa sucinta da necessidade da contratação (art. 5", I a III. ou art. 9o.

I a III. da IN n" 002/2026, conforme a hipótese);

2 indicação expressa do dispositivo legar aplicáver (at.74,ril,ou art. 75, II, da Lei
n" 14.13312021, conforme o caso _ art. 162,1, daResolução);

3. estimativa oujustificativa de preço, na forma dos arts. 7o ou 9., § 2" e § 3., da IN n"
00212026, conforme a hipótese;

4. indicaçâo do fomecedor, con[atado, promotor ou entidade organizadora, com a
respectiva justificativa de escolha, quando aplicável;

5' consulta prévia à relação de empresas ou pessoas suspensas ou impedidas de ricitar
ou contratar com a Administração pública do Estado do Rio Grande do Norte, bem
como aos cadastros federais de sanções (cadastro Nacional de Empresas Inidôneas

wI
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e Suspensas 
- CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas punidas _ CNEp), nos

termos do art. 162" III, da Resolução n'0212023_CMM;

6. declarações exigidas na Lei n. 14.133/2021, no que couber (art. 162. IV, da
Resolução);

7. Lista de Verificação aprovada por ato do procurador Geral, devidamente atestada e
assinada pelos responsáveis pela condução do procedimento (art. 162, V, da
Resolução);

8. autorizaçâo da autoridade competente e nota de empenho, autorização de compra,
ordem de fomecimento, ordem de serviço, autorização de inscrição ou instrumento
equivalente:

9. documento fiscal correspondente e comprovação da entrega do bem, da execução
do serviço ou da pa(icipação no evento, quando aplicável;

A ausência do item 5 acima _ próprios do regime geral da contratação direta na
Resolução n'02/2023-cMM e não dispensados pela tN n" 002/ 2026 - afasta aapricação deste
parecer referencial e impõe a Íemessa dos autos a esta procuradoria-Gerar para exame
individualizado

V. Vf,DAÇÕES, CAUTELAS E REGRAS TRANSVERSAIS

Fracionamento de despesa. E vedado o fracionamento da despesa para
enquadramento artificial nas hipóteses deste parecer, devendo o somatório do
exercício tlnanceiro, por unidade gestora e por objetos de mesma natureza, ser
aferido nos termos do art. 75. § 1". da Lei n" 14.13312021e do aÍ. 14 da IN no
00212026 ' A repetição de contratações semerhantes deve ser comunicada ao setor
de planejamento. para avaliação de licitação, registro de preços, credenciamento ou
outro procedimento adequado (art. 14, § 2.. da IN n 00212026).

I
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2 Preferência a microempresas e empresas de pequeno porte. Nas dispensas por varor,
a coutratação deverá ser prererencialmente celebrada com microempresa, empresa
de pequeno porte ou microempreendedor individual. nos termos do aí. 172, caput.
da Resolução n" 02/2023-CMM e da Lei Complementar n" 12312006.

3' Publicidade. A divulgagâo no porrar Nacionar de contratações púbricas (pNCp) e
no Diário oficial da FECAM/RN deverá ocorrer no prazo de l0 (<lez) dias úteis
contados da assinatura do contrato. nota de empeúo ou instrumento equivalente,
como condição de eficiicia do ato, nos termos do art. l 66 da Resolução n" 0212023-
CMM e do art. 16 da IN n. 002/2026.

4. Vedação de marca específica e de publicidade. Aplicam_se, no que couber, as
vedações gerais do regime de contrataçâo direta da Resolução n" 02/2023-cMM,
notadamente a vedação à inexigibilidade para serviços de publicidade e dilulgação
e à preferência por marca específica (art. 170 da Resolução), ressalvadas as
exceções nele previstas.

5' lnstrumento contratual. o instrumento de contrato poderá ser substituído por nota
de empeúo. autorização de compra. ordem de Í.omecimento, ordem de serviço,
autorização de inscrição ou instrumento equivarente 1art. 12 da IN n" 002/2026; art.
l7l da Resolução), exigindo_se contrato formal apenas quando houver execução
continuada, garantia complexa, cláusulas especiais ou risco contratual significativo

- hipótese em que, não havendo minuta padronizada. a consulta individualizada a
esta Procuradoria-Geral é obrigatória.

6 Regularidade fiscal, social e trabalhista. E sempre exigível a certidão conjunta de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da união (que abrange
Receita Federal. pGFN e Seguridade SociaVINSS). por força do art. 195, §3., da
Constituição Federal, independentemente da lei ordinríLria de regência. A
regularidade perante a Seguridade Sociar nâo pode ser dispensada, mesmo diante da
flexibilização documenrar do art. 70. III- orientação que remonta à Decisão n. h)
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Cômoro Municipol de Mossoro
Estodo do Rio Gronde do NorÍe
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705/1994 -prenário (ainda sob a Lei n'g.666/1 993. mas reiterada pelo próprio TCU
no seu Manual de Licitações e contratos de 2024 - 5, edição). fundada diretamente
no art' 195' §3". da Constituição Federal. Pela mesma 1ógica cautelar. recomenda-
se não dispensar a regularidade perante o FGTS (Lei n" g.036/1990, art. 27). podem
ser dispensadas. com Í'undamento no art. 70. III. da Lei n r4.13312021e no art. l r

da IN n" 002/2026. as cenidôes de regularidade perante a Fazenda Estadual. a
Fzenda Municipar e a GNDT. o Agente de contratação deverá. com base no aÍ.
r 1. §2". da rrrN n" 00212026, exigir documentos adicionais sempre que a natureza do
objeto. o varor da contratação ou o risco concreto assim recomendarem.

VI. HIPÓTESES DE INAPLICABILIDADE DESTE PARECER REFERENCIAL

A dispensa de remessa individualizada a esta procuradoria-Gerar não se aplica, devendo
o processo ser obrigatoriamente encaminhado para análise jurídica específica! sempre que
ocorrer qualquer das seguintes situações:

a) valor da contratação igual ou superior aos limiares fixados na Seção I, ou dúvida
quanto ao correto enquadramento do objeto como bem ou serviço comum de baixa
complexidade:

b) ausência de qualquer dos documentos de instrução mínima referidos na Seção IV,
em especial a consulta a cadastros de sanções e a Lista de Verificação;

c) indícios de fracionamento de despesa ou de reiteração de contratações que,
somadas, ultrapassem os limites legais no exercício financeiro:

d) necessidade de cerebraçâo de instrumento contratuar rormal não padronizado pera
Procuradoria-Geral:

e) cursos, treinamentos ou eventos de capacitação customizados, progmmas
continuados, contratações in company complexas ou consultorias/assessorias,
ressalvada justificativa expressa da autoridade competentel
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Í) qualqucr dúvida .iurídica específica suscitada pelo gestor, pelo Agente de
contralação ou pela autoridade competente quanto à regalidade. à fundamentação
ou aos efeitos da contratação pretendida

vu. FORMA DE UrrLrzAÇÂO e »ecranc,ÇÃo DE ENQUADRAMENTO

Para que a contratação direta prescinda de remessa a esta procuradoria-Geral, o Agente
de contrataçâo ou o ordenador de despesa deverá certificar, nos próprios autos, o
enquadramento do caso concreto às premissas deste parecer reÍêrenciar, mediante declaração
nos seguintes termos, ou de conteúdo equivalente:

"Declaro, para os./ins tlo purecer Referenciat n'0t/2026 pGCMM, que
o presente controtaÇão se enquadra na hipótese do art. _da Instrução
Normativa n" 002/2026. observa os limites de valor e os requis os de
instrtrção nele exigidos. não configura fracionamento de rlespesa e não
sttscita dúvida.iurídica, ./icando dispensat)a a remes'a tlo.s autr,ç à
Procuradoria-Geral para unálise indivídut izacla.,,

A qualquer tempo, o setor técnico poderá submeter à procuradoria-Gerar dúvidas
jurídicas específicas não abrangidas por este parecer, bem como solicitar sua atuarizaçâo ou
revlsâo.

VIII. CONCLUSÃO

Diante do exposto. esta procuradoria_Geral firma o presente PARECER
REFERENCIAL, nos termos do art. 53, § 5", da Lei n, 14.133/2021 c/c art. 264, § 9o, da
Resoluçâo n" 02/2023-CMM" concluindo que:

â) as contratações diretas por dispensa de licitação em ra,Ão do varor (art. 75, II, da Lei n.
14'1332021), por inexigibilidade para participação em cursos. congressos. seminários 
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Cômoro Municipol de Mossoró
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Procuiodoríq Gerol

eventos de capacitaçâo (art. 74, III) e por entrega imediata sem obrigações futuras rerevantes
(art. 70' III). quando enquadradas nas hipóteses da IN n. 00212026 e instruídas na forma da
Seção [V deste parecer. estão adequadamente fundamentadas nos termos da Lei no 14.13312021
e da Resolução n" 02/2023-CMM:

b) fica dispensada. para tais processos. a remessa individualizada a esta procuradoria-Geral.

bastando a atestaçâo de enquadramento pero Agente de contrataçâo ou pelo ordenador de
despesa, na lbrma da Seção VIII

c) a dispensa não se aplica às hipóteses elencadas na Seção VI, que permanecem sujeitas a
exame jurídico individualizado;

d) este parecer permanece válido enquanto vigentes os parâmetros normativos e os valores nele
considerados. devendo ser revisado tâo logo sobrevenham alterações na legislação de regênci4
na Resolução n" 02/2023-cMM. na IN no 00212026 ou nos valores atuarizados pelo decreto
lederal de que rrara o art. l82 dal_ei n l4.l33l2)2l.

E o parecer. salvo melhor.juizo

Mossoró/RN. 14 de julho de 2026.

I
* C---:-

Breno Vinícius de Góis
Procurador-Cc-ral da Câmara Municipal de Mossoró
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